
            
 

 

 
 

 

Lages, 28 de julho de 2025. 

OFÍCIO 216/2025/ADM/LIC 

 

À 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

A/C DD. SECRETÁRIA FERNANDA CRISTINA TORRES 

 

Decisão / Recurso 

 

1. Resumo do Processo 

O presente relatório refere-se a Concorrência Eletrônica nº 18/2025, cujo objeto é a Contratação de empresa 

de engenharia/arquitetura para execução de obra civil com fornecimento de materiais e mão de obra para 

reforma e manutenção das dependências internas do Ginásio Esportivo Jones Minosso, no Bairro Universitário, 

em Lages/SC. O critério de julgamento adotado foi o menor preço global. 

 

2. Decisão Inicial do Pregoeiro 

Após a análise da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira por parte da Agente de 

Contratação e, análise da qualificação técnica e das propostas pela Fundação Municipal de Esportes através da 

Secretaria Municipal do Planejamento Urbano (Ofício 382/2025/INT/IEO), ante o caráter estritamente técnico 

do objeto licitado, a Agente de Contratação decidiu declarar habilitada a empresa Recorrida SERVIMENTAL 

ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA. 

 

3. Recursos Interpostos 

Interpuseram recursos as empresas CONSTRUTORA EVOLUTA LTDA. e VERSATTI ENGENHARIA E 

CONSULTORIA LTDA. (cópias anexas). 

 

Foram apresentados, em síntese, os seguintes argumentos pela Recorrente EVOLUTA:  
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Segue síntese do recurso da VERSATTI:   

 



 
 

 

Foram interpostas contrarrazões nos seguintes termos:  

 



 
 

 

4. Análise da Agente de Contratação 

A Agente de Contratação encaminhou os referidos recursos e contrarrazões para análise do Órgão 

Requisitante, para manifestação acerca das razões recursais de caráter técnico, tendo sido mantida a decisão 

inicial nos termos do Ofício 395/2025/INT/IEO (anexo) pelos seguintes motivos, resumidamente: 

 

 
 



 
 

No que tange ao tópico da qualificação econômico-financeira sobre a ausência do Balanço Patrimonial de 

2024, a Agente de Contratação aduz que, de fato não foi enviado pela empresa, entretanto, em sede de 

contrarrazões, o licitante encaminhou Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Índices do exercício de 

2024, conforme anexos. 

 

Com fundamento no princípio do formalismo moderado, a Agente de Contratação considera tais documentos, 

uma vez que, o entendimento majoritário é de que documentos que comprovam essas condições, mesmo que 

apresentados após a abertura da sessão, podem ser aceitos se retratarem a situação do licitante no 

momento da abertura do certame. 

 
Logo, os documentos apresentados atestam que o licitante já atendia aos requisitos do edital no momento da 

abertura da licitação. 

 
O TCU, em sede de representação, julgou que a admissão de juntada de documentos que “venham a atestar 

condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e 

igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado 

do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim)”. 

(https://zenite.blog.br/tcu-a-apresentacao-de-novos-documentos-e-a-possibilidade-de-saneamento-pelo-pregoeiro/) 

 

Assim, a Agente de Contratação entende que aplicação do formalismo moderado e da razoabilidade não 

consiste, em afronta à isonomia, pois o licitante que comete erro sanável e o corrige tempestivamente terá, ao 

fim dos procedimentos licitatórios, demonstrado, nos termos do edital, sua capacidade de cumprir o objeto, 

da mesma forma de outro participante que tenha seguido integralmente os requisitos do instrumento 

convocatório desde a apresentação inicial da documentação. 

 

Em outras palavras, se um licitante não anexa um documento existente, por equívoco ou falha, antes da 

abertura da licitação, o TCU considera esse erro sanável, passível de correção, permitindo que o licitante envie 

a documentação faltante, em vez inabilitá-lo. 

 

A orientação mencionada, que permite a correção de erros sanáveis na documentação de habilitação, foi citada 

e confirmada em outros julgamentos do Tribunal de Contas da União (TCU), conforme evidenciado 

pelo Acórdão 2443/2021. 

 

5. Documentação Suporte 

O processo licitatório contendo: edital e seu anexos, documentação/proposta das proponentes e recursos, 

encontram-se disponíveis no endereço https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-

web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=98818303900182025     

 

6. Encaminhamento Formal 

Diante do exposto, RESOLVO, em sede de preliminar, CONHECER DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

interpostos pelas RECORRENTES, e no mérito, fundamentada na reiteração técnica acima, bem como no 

https://zenite.blog.br/tcu-a-apresentacao-de-novos-documentos-e-a-possibilidade-de-saneamento-pelo-pregoeiro/
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=98818303900182025
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=98818303900182025


princípio do formalismo moderado, NEGAR-LHES PROVIMENTO, mantendo-se, por conseguinte, inalterada a 

decisão que declarou HABILITADA a RECORRIDA SERVIMETAL ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA. 

 

Remeto os autos à autoridade superior para apreciação e providências cabíveis, para ratificação ou reforma da 

decisão, atendendo-se ao disposto no artigo 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

__________________________ 

Vanessa de Oliveira Freitas 

Agente de Contratação 

 

 

__________________________ 

Fernanda Cristina Torres 

Secretária de Administração  
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